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RESUMO  

 

O Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território (REOT) é o instrumento de 

avaliação da execução do Plano Diretor Municipal (PDM), a submeter à apreciação da 

Assembleia Municipal, elaborado de quatro em quatro anos, conforme disposto no 

artigo 189.º, n.º 3, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), 

na sua atual redação. Acresce, nos termos do artigo 57.º, n.º 4, da Lei de Bases Gerais 

da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo 

(LBGPPSOTU), a necessidade que a alteração, revisão ou revogação de um plano 

territorial ou programa deve ser fundamentada através do respetivo relatório de 

execução.  

Neste sentido, a Câmara Municipal de Porto de Mós, respeitando o quadro legal 

vigente, elaborou o 1.º REOT, o qual traduzia o balanço da execução do PDM, bem 

como os níveis de coordenação interna e externa obtidos, fundamentando a 

necessidade de revisão. Tendo o 1.º REOT sido aprovado em Assembleia Municipal 

de 2021 (fevereiro), a Câmara Municipal, consciente da necessidade da sua 

atualização e do cumprimento do estabelecido no RJIGT, procedeu agora à elaboração 

do 2.º REOT, que acompanhará o processo da 2.ª Revisão do PDM iniciado em 2024. 

Neste 2.º REOT, pretendeu-se reavaliar os indicadores de monitorização 

apresentados, mantendo os existentes e acrescentando outros que melhor se 

adequem à monitorização e avaliação das dinâmicas territoriais do concelho. 

O presente foi sujeito a período de discussão pública nos termos da lei, sendo a 

presente versão consolidada após o referido período. 

 

 

Porto de Mós, junho de 2025
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1 Introdução 

1.1 Enquadramento legal 

ñArtigo 189.º Relatórios sobre o estado do ordenamento do território 

(é) 3 - A câmara municipal, (é) elaboram, de quatro em quatro anos, um relatório sobre o 

estado do ordenamento do território, a submeter, respetivamente, à apreciação da assembleia 

municipal (é).  

4 - Os relatórios sobre o estado do ordenamento do território, referidos nos números 

anteriores, traduzem o balanço da execução dos programas e dos planos territoriais, objeto 

de avaliação, bem como dos níveis de coordenação interna e externa obtidos, 

fundamentando uma eventual necessidade de revisão.  

5 - Concluída a sua elaboração, os relatórios sobre o estado do ordenamento do território são 

submetidos a um período de discussão pública de duração não inferior a 30 dias.  

6 - A não elaboração dos relatórios sobre o estado do ordenamento do território, nos prazos 

estabelecidos nos números anteriores, determina, consoante o caso, a impossibilidade de 

rever (é)  os planos municipais e intermunicipais.ò   

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT)  

 

 

Respeitando o quadro legal vigente, a deliberação da Câmara Municipal de rever o 

Plano Diretor Municipal (PDM) foi acompanhada pelo 1.º Relatório sobre o Estado 

do Ordenamento do Território (REOT), o qual traduzia o balanço da execução do 

PDM, bem como os níveis de coordenação interna e externa obtidos, fundamentando 

a necessidade de revisão.  Tendo o 1.º REOT sido aprovado em Assembleia Municipal 

de 2021 (fevereiro), a Câmara Municipal, ciente da necessidade da sua atualização e 

do cumprimento do estabelecido no RJIGT, procede agora à elaboração do 2.º REOT, 

que acompanhará o processo da 2.ª Revisão do PDM iniciado em 2024. 

De acordo com o documento 1Guia Orientador Revisão do PDM, da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (2019), o REOT ñprocede à 

avaliação do nível de execução do PDM em vigor, através da determinação do grau 

de concretização das propostas nele constantes e deverá verificar a eficácia de 

concretização dos objetivos e da execução do modelo de ordenamento que tinha sido 

proposto, exprimindo o balanço da execução dos instrumentos de gestão territorial 

                                                

1 www.ccdrc.pt/wp-content/uploads/2019/11/GUIA-Atualizacao_11.11.2019-7ab.pdf 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-105297982-105298864
http://www.ccdrc.pt/wp-content/uploads/2019/11/GUIA-Atualizacao_11.11.2019-7ab.pdf
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previstos, bem como dos níveis de coordenação interna e externa obtidos. Esta 

avaliação deve ainda caracterizar a evolução da dinâmica urbanística e dos níveis de 

execução do plano, a qual deve ser suportada em indicadores e cartogramas 

demonstrativos da situação, tendo como referência a data de aprovação do PDM ou a 

data dos Censos mais próximo daquelaò. No mesmo documento orientador, é sugerido 

que a avaliação incida nas seguintes matérias: 

¶ Grau de concretização dos objetivos e ações definidas no PDM; 

¶ Grau de concretização das infraestruturas territoriais no âmbito das redes de 

abastecimento de água, rejeição das águas residuais, resíduos sólidos 

urbanos, redes elétricas, redes de telecomunicações e gás; 

¶ Grau de concretização de equipamentos de utilização coletiva previstos; 

¶ Taxa de ocupação do solo nas áreas urbanas, diferenciando-a em termos de 

colmatação e consolidação, grau de infraestruturação e áreas livres passíveis 

de serem ocupadas; 

¶ Identificação de áreas urbanas suscetíveis de reabilitação, renovação e 

reestruturação ou de maior densificação e consolidação urbana; 

¶ Identificação dos aglomerados urbanos a reestruturar, em resultado de fatores 

de mudança da organização do território ou da necessidade de integração de 

solo a afetar à estrutura ecológica municipal, necessária ao equilíbrio do 

espaço urbano; 

¶ Quantificação e capitação das áreas de espaço verde, população servida pela 

rede de abastecimento de água e pela rede de drenagem de águas residuais, 

de recolha, de tratamento e de reciclagem dos resíduos sólidos urbanos; 

¶ Edificação no solo rústico, através do número de licenças e de admissões de 

comunicações prévias de construção e de autorizações por uso; 

¶ Identificação e quantificação dos compromissos urbanísticos válidos e 

eficazes; 

¶ Avaliação das acessibilidades e mobilidades existentes, nomeadamente uma 

análise crítica da situação existente no domínio das acessibilidades e 

transportes, com o objetivo de, em sede de revisão do PDM, a proposta de 

estrutura e organização da rede viária atender a preocupações de 

intermodalidade e estar compatibilizada com as opções de ordenamento 

territorial do município e com o modelo territorial regional.  
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¶ Identificação e quantificação das áreas sujeitas a regimes especiais, 

designadamente da Reserva Ecológica Nacional (REN), da Reserva Agrícola 

Nacional (RAN) e da Rede Natura, que foram autorizadas para outros fins ou 

edificadas; 

¶ Identificação e avaliação da execução das áreas classificadas como solo 

urbano; 

¶ Grau de concretização de Planos de Urbanização (PU) e Planos de Pormenor 

(PP), previstos e publicados e dos demais investimentos públicos previstos no 

PDM; 

¶ Identificação dos fatores de mudança da estrutura do território; 

¶ Definição de novos objetivos de desenvolvimento para o município e 

identificação dos critérios de sustentabilidade a adotar.ò 

 

Esta avaliação tem como objetivo informar sobre a situação do território, incluindo, 

nomeadamente, a taxa de variação da população residente no município, a densidade 

populacional no espaço urbano, o número de fogos e edifícios existentes, a relação 

entre a área do solo urbano e a área do município, e as respetivas áreas executadas 

desde a entrada em vigor do PDM. Complementarmente, também a dinâmica 

económica deve ser tratada de forma individualizada. 

 

Desta avaliação, que consubstancia o 2.º REOT agora apresentado, resulta a 

identificação e ponderação dos principais desvios ao plano, as causas e os impactes 

positivos e negativos gerados, direcionando-se esta ação para o esforço de 

aperfeiçoamento do processo, evitando a duplicação de erros e aproveitando as 

iniciativas bem-sucedidas. 

 

De acordo com os princípios da transparência e imparcialidade na administração 

pública e de acordo com a lei enquadradora, o presente REOT teve um período de 

discussão pública de 30 dias, de acordo com o artigo 189.º, n.º 5, do Decreto-lei n.º 

80/20152, de 14 de maio.  

  

                                                

2 https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/80-2015-67212743 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/80-2015-67212743
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1.2 Metodologia 

A elaboração do 2.º Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território observa 

uma metodologia que respeita o estabelecido no RJIGT e inclui três etapas (figura 

seguinte), estando a ser implementada em estreita e permanente articulação com o 

Município de Porto de Mós e o seu corpo técnico. 

Figura 1. Metodologia de elaboração do REOT 

 

O presente Relatório é o corolário das seguintes tarefas, concretizadas no contexto da 

Etapa 2: 

¶ Tarefa 2.1. Análise e tratamento da informação recolhida 

¶ Tarefa 2.2. Elaboração do diagnóstico territorial atualizado, expresso na 

avaliação de tendências e fatores de mudança no território 

¶ Tarefa 2.3. Avaliação da execução do planeamento territorial municipal 

preexistente 

¶ Tarefa 2.4. Análise de convergência do planeamento territorial municipal 

preexistente com o quadro legal, regulamentar e estratégico aplicável 

¶ Tarefa 2.5. Apresentação de conteúdos desenvolvidos à Câmara Municipal  

¶ Tarefa 2.6. Entrega do REOT para discussão pública (R1) 

  

1.3 Organização do relatório 

Dando cumprimento ao enquadramento e objetivos, para além do presente capítulo 

introdutório, integram o presente relatório os seguintes capítulos:  

¶ Capítulo 2. Enquadramento Territorial e Estratégico | Inclui a 

contextualização territorial do concelho, matéria que influencia direta e 

indiretamente as dinâmicas registadas, sendo também sintetizado o quadro 

estratégico que sustentou a versão em vigor do PDM de Porto de Mós  

Etapa 1. Planeamento 
detalhado dos 

trabalhos

Etapa 2. 
Desenvolvimento e 

entrega do REOT

Etapa 3.  Apoio no 
processo de 

discussão pública e 
versão f inal do REOT
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¶ Capítulo 3. Dinâmicas Territoriais | De importância estrutural no presente 

exercício, integra dois subcapítulos: o primeiro engloba o sistema de 

indicadores utilizado para efeitos de avaliação das dinâmicas territoriais em 

presença no concelho de Porto de Mós e o segundo inclui a caraterização das 

dinâmicas, tendo por base a leitura e interpretação dos dados de evolução. A 

apresentação da informação segue uma estrutura específica, correlacionada 

com o quadro estratégico/eixos de suporte às opções plasmada na versão do 

PDM em vigor, permitindo assim uma visão organizada das dinâmicas e 

respetivos indicadores e do seu contributo para os objetivos específicos de 

desenvolvimento e ordenamento preconizados.  

¶ Capítulo 4. Execução do Planeamento municipal preexistente | Apresenta 

a  sistematização da informação sobre o quadro de execução do PDM, tendo 

por base os investimentos previstos no Programa de Execução ï Projetos 

definidos por domínio de Intervenção e o ponto de situação dos mesmos.  

¶ Capítulo 5. Instrumentos de gestão territorial e abordagens conexas | 

Inclui a  sistematização do ponto de situação dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (IGT) em vigor (destacam-se os Planos de Pormenor) e outras 

abordagens complementares ligadas a matérias prioritárias, como é o caso da 

reabilitação urbana.  

¶ Capítulo 5. Conclusões e recomendações | Corolário de toda a informação 

sistematizada nos capítulos prévios, apresenta a síntese conclusiva das 

análises realizadas e dos desvios identificados, complementada por 

recomendações para o aperfeiçoamento do processo e afinamento do quadro 

de propostas no contexto da 2.ª revisão do PDM.  

 

 

1.4 Sistema de Monitorização e Ordenamento do Território ï 

contextualização e visão de futuro 

ñDe acordo com os objetivos genéricos das políticas de ambiente e de ordenamento 

do território, pode-se afirmar que a existência de um ambiente propício à saúde e 

bem-estar das populações e ao desenvolvimento social e cultural das comunidades, 

correspondendo de uma forma geral à melhoria da qualidade de vida de cada 

indivíduo, pressupõe a adoção de medidas que visem, por um lado, o 

desenvolvimento económico e social sustentável e a expansão equilibrada das áreas 

urbanas, através do correto ordenamento do território, e, por outro, a promoção da 
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participação da comunidade na formulação e execução das políticas de ambiente e 

de ordenamento do território, e também, o estabelecimento de uma troca contínua de 

informação entre os órgãos da administração, responsáveis por estas políticas, e os 

cidadãos a quem se dirigem. 

O Sistema de Monitorização do Ordenamento do Território (SMOT) compila um 

conjunto de indicadores, mutáveis consoante a evolução das dinâmicas territoriais, 

cuja avaliação permitirá aos órgãos decisores tomadas de posição e definição de 

estratégias concomitantes com a realidade em presença.ò3 

 

 

Conforme expresso na página do Sistema de Monitorização do Ordenamento do 

Território (SMOT), este foi criado com o intuito de facilitar a atualização regular e 

contínua de indicadores que permitissem a verificação do estado do ordenamento do 

território em matérias diversas que contribuem para o desenvolvimento integrado e o 

bem estar da comunidade portomosense, auxiliando assim a gestão e a tomada de 

decisão informada.   

 

Desenvolvido no contexto da elaboração do 1º REOT, os indicadores que integram o 

SMOT4 são de natureza diversa e complementar entre si, estando relacionados com a 

caraterização mais generalista do território e com domínios específicos como o turismo 

e a exploração de minerais, por exemplo. Na tabela seguinte é sistematizada a 

informação atualmente disponibilizada no SMOT e que, decorrente do presente 

exercício, poderá vir a ser revista e atualizada uma vez que se identificam 

antecipadamente algumas possíveis melhorias, nomeadamente: 

¶ Atualização de indicadores ï inclusão de novos e eliminação de indicadores 

obsoletos (exemplo: ocupação em áreas urbanizáveis); 

¶ Atualização de dados de todos os indicadores do sistema; 

¶ Interoperabilidade interna e externa (potenciando reportes de 

informação/dados atualizados em diferentes plataformas e incorporando-os no 

SMOT ï exemplo: gestão urbanística); 

¶ Uniformização de períodos de disponibilização de dados por forma a permitir 

ñretratosò territoriais/concelhios consistentes. 

                                                

3 www.municipio-portodemos.pt/pages/1715  

4https://territorio.municipio-

portodemos.pt/portal/apps/MapJournal/index.html?appid=cfaf7f2eb83548079e1d3e51e055a732  

http://www.municipio-portodemos.pt/pages/1715
https://territorio.municipio-portodemos.pt/portal/apps/MapJournal/index.html?appid=cfaf7f2eb83548079e1d3e51e055a732
https://territorio.municipio-portodemos.pt/portal/apps/MapJournal/index.html?appid=cfaf7f2eb83548079e1d3e51e055a732
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Tabela 1. Temas e indicadores que integram o atual SMOT de Porto de Mós 

Domínio 

temático 

Descritivo e Fonte Período 

disponível 

visualização 

Gestão 

Urbanística 

Localização, tipo e número de operações urbanísticas (obras 

de construção, ampliações, alterações, etc.) que ocorreram no 

município após a entrada em vigor da 1.ª revisão do PDM. 

 

Fonte da informação: CMPM 

2015-2019 

 
Edificado Evolução do parque edificado, focando as variáveis Edifícios 

Degradados, Vagos e de Ocupação Sazonal por forma a 

avaliar os pontos fortes e fracos da imagem e da qualidade dos 

glomerados e a aferir a disponibilidade de alojamento, bem 

como a tendência da ocupação populacional. 

 

Fonte da informação: INE (BGE e BGRI 2011) 

2011 

 
Vias e Passeios Extensão de vias pavimentadas, no interior dos aglomerados, 

diferenciando-as pela existência, ou não, de passeios. 

Fonte da informação: CMPM 

2019 
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Ação Social Relação entre o número e a capacidade dos equipamentos 

existentes (rede pública) e a população que deles usufrui, 

facilitando a identificação de carências. 

 

Fonte da informação: Rede Social 

 

2015-2020 

 
Alojamentos 

Turísticos 

Localização das unidades de alojamento e respetivo número 

de camas, permitindo identificar áreas com maior intensidade 

de atividade turística. 

 

Fonte da informação: RNT (Registo Nacional de Turismo) 

2023 

 
Visitantes dos 

Espaços 

Turísticos 

Número de visitantes em cada espaço turístico (fechado) de 

relevância do concelho. 

 

Fonte da informação: Entidades gestora dos espaços 

2015-2019 

 
Estabelecimentos 

Comerciais 

Classificação e tipo de estabelecimentos comerciais presentes 

em cada aglomerado. 

 

Fonte da informação: CMPM 

2019 
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Transportes 

Públicos 

Número de carreiras de transporte coletivo rodoviário que 

servem os aglomerados diariamente e quantidade de 

paragens. 

 

Fonte da informação: SIGGESC - IMT 

2019 

 
Ocupação em 

áreas 

urbanizáveis 

Extensão ocupada por edifícios ou infraestruturada, no interior 

das áreas urbanizáveis do Plano Diretor Municipal em vigor. 

 

Fonte da informação: CMPM 

2019 

 
Áreas de 

Atividades 

Económicas 

Programadas 

Evolução da ocupação industrial no concelho, nas Áreas de 

Atividades Económicas programadas do Plano Diretor 

Municipal em vigor. 

 

Fonte da informação: CMPM 

2019 

 
Áreas de 

Exploração 

Extrativa 

Evolução da ocupação industrial no concelho, nas Áreas de 

Atividades Económicas programadas do Plano Diretor 

Municipal em vigor 

 

Fonte da informação: CMPM 

2022 
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2 Enquadramento territorial e estratégico  

2.1  Breve contextualização territorial  

Localizado na Região Centro (NUTS5 II), concelho de Porto de Mós integra a NUTS III 

Região de Leiria juntamente com os concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira 

de Pera, Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrógão Grande e Pombal. A esta 

NUTS III corresponde a Comunidade Intermunicipal (CIM) da Região de Leiria, entidade 

instituída ao abrigo da 6Lei n.º 75/2013, na sua atual redação. 

Figura 2. Enquadramento regional do concelho de Porto de Mós 

 
 

 

Em termos administrativos o concelho confina, a norte, com os concelhos de Batalha e 

Leiria, a sul, com os concelhos de Rio Maior e Santarém, a sudeste com o concelho de 

Alcanena e a oeste com o concelho de Alcobaça, sendo de especial relevância a 

verificação da articulação dos modelos territoriais para que em territórios 

confinantes sejam garantidas continuidades na classificação e qualificação do solo. 

 

                                                

5 Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 
6 https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359659  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359659
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O concelho de Porto de Mós possui uma área de 261,83 km2, distribuída por dez freguesias 

(após a reorganização administrativa resultante da 7Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro): 

Alqueidão da Serra, Calvaria de Cima, Juncal, Mira de Aire, Pedreiras, Porto de Mós ï São 

João Batista e São Pedro, São Bento, Serro Ventoso, União das Freguesias (UF) de 

Alvados e Alcaria e UF de Arrimal e Mendiga. 

A proposta de modelo territorial (Figura 3) atualmente em análise no âmbito do Plano 

Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-C) é sustentada na análise de 

diversas variáveis (ver mapas  - Figura 4), sendo de assinalar que Porto de Mós integra 

o ñsistema policêntrico do litoralò.  

 

Figura 3. Sistema Urbano da região Centro e Proposta de modelo territorial regional  

  

Fonte: CCDRC 

  

                                                

7 https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-107659381 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-107659381
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Figura 4. Mapas de suporte ao sistema urbano 

 
Fonte: CCDRC 

 

A contextualização e proposta de modelo territorial preconizadas no âmbito da elaboração 

do PROT Centro não traduz uma classificação clara dos centros urbanos constituintes do 

modelo proposto, facto que penaliza amplamente o município que assinalou e solicitou a 

retificação da proposta em consulta pública, propondo a identificação clara da hierarquia 

de centros urbanos que constituem os sistemas urbanos em presença e que estruturam a 

organização do território e as inter-relações funcionais de suporte aos subsistemas 

territoriais. De acordo com o documento desenvolvido pela CIM Região de Leiria no âmbito 

do processo em apreço, ñsem esta qualificação dos centros urbanos, o PROT Centro 2024 

corre o risco de não estar coerente com o principal instrumento de financiamento da Região 

Centro, Programa Regional Centro 2030, que define financiamento específico para os 

Centros urbanos regionais e estruturantes dos PROT. Este financiamento é canalizado 

através de Instrumentos de Investimento Territorial Integrado (ITI), nomeadamente o ITI 

CIM e o ITI Redes Urbanasò. Neste mesmo documento é proposto que Porto de Mós, 

território dinâmico e em crescimento, que se posiciona na charneira entre Centro e Oeste 

e Vale do Tejo, seja classificado como centro urbano de 2º nível, i.e., centro urbano 

estruturante, no contexto do seguinte quadro proposto:  
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i) ñpara além da divisão da Região Centro em três subsistemas principais, na 

definição do modelo territorial deve ser considerada a estruturação do sistema 

urbano regional assente numa forte articulação entre centros urbanos de 1º nível 

(centros urbanos regionais: Aveiro, Coimbra, Figueira da Foz, Leiria, Viseu, Guarda, 

Covilhã e Castelo Branco), enquanto fatores de amarração e organização territorial. 

ii) A construção de um compromisso entre os objetivos de competitividade e coesão 

regional deve considerar que o sistema é complementado por centros urbanos de 

2º nível (centros urbanos estruturantes: Ovar, Ílhavo, Águeda, Cantanhede, 

Pombal, Marinha Grande, Mangualde, Tondela, Seia, Gouveia, Oliveira do Hospital 

e Porto de Mós). 

iii) qualificação das restantes sedes de concelho como centros urbanos 

complementares (centros urbanos de 3º nível).ò 

 

 

2.2 Identificação de quadro estratégico do PDM vigente 

A 1.ª revisão do PDM de Porto de Mós foi aprovada a 26 de junho de 2015, ao abrigo do 

anterior RJIGT, por deliberação da Assembleia Municipal, e publicada através do Aviso n.º 

8894/2015, de 12 de agosto. Subsequentemente, em 2023, foi concluída a 1.ª alteração à 

1.ª revisão do PDM, conforme Aviso n.º 23669/2023, de 6 de dezembro, para inclusão das 

novas regras de classificação e qualificação do solo previstas na atual Lei de Bases Gerais 

da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBGPPSOTU)8 

e Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão territorial (RJIGT)9, designadamente com a 

supressão da categoria operativa de solo urbanizável. 

A 1.ª Revisão do PDM de Porto de Mós integrou uma estratégia de desenvolvimento 

municipal10 sustentada em opções de intervenção organizadas nos seguintes três grandes 

eixos dos quais fazem parte diferentes programas de natureza setorial/temática: 

¶ EIXO 1. VALORIZAÇÃO E SUSTENTAÇÃO TERRITORIAL  

o Reforço e consolidação do sistema urbano 

o Infraestruturação e valorização territorial 

¶ EIXO 2. DINAMIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA BASE ECONÓMICA 

o Reordenamento e robustecimento do espaço económico 

                                                

8 Lei n.º 31/2014 de 30 de maio, na sua atual redação.  
9 Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, na sua atual redação 
10 Relatório de proposta Volume II ï 1ª revisão do PDM de Porto de Mós, junho 2015. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57377208
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-105297982-105298666
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o Consolidação e afirmação dos ñclustersò competitivos 

o Qualificação dos recursos humanos 

¶ Eixo 3. MELHORIA DA EQUIDADE E DAS CONDIÇÕES DE BEM ESTAR 

o Reforço da cobertura dos equipamentos coletivos 

o Promoção da integração social 

 

A versão mais recente do Plano Diretor Municipal (2022), referente à ñ1.ª alteração à 1.ª 

revisãoò, não inclui uma revisão do quadro estratégico, nem tal seria expectável devido ao 

seu enquadramento e propósito específico; são, sim, identificados objetivos programáticos 

que correspondem a grandes grupos de domínios que aglutinam as ações consideradas 

prioritárias para o horizonte do Plano, a saber:  

1. Equipamentos Coletivos 

2. Espaços Verdes de Utilização Coletiva/Espaços Públicos  

3. Turismo/Recreio e Lazer, 

4. Infraestruturas Urbanas  

5. Rede Viária  

6. Ordenamento do Território  

7. Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 

Mantendo-se o referencial estratégico da 1ª Revisão, é possível, conforme ilustrado na 

figura seguinte, estabelecer correlações com o referencial programático identificado.  

 

Figura 5. Correlação de referenciais estratégicos e programáticos do PDM em vigor 

 

Este referencial estratégico que sustenta as opções de ordenamento do território é 

utilizado na organização do presente REOT.  
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3 Dinâmicas Territoriais 

Ciente da relevância do presente exercício, o Município elabora o REOT assumindo que a 

avaliação do estado do ordenamento do território não incide apenas nos instrumentos de 

gestão territorial, incluindo, de igual modo, uma abordagem holística ao território, mais 

especificamente, às dinâmicas territoriais ocorridas em diferentes domínios que vão desde 

as dinâmicas construtivas, às demográficas, educativas, sociais, económicas, ambientais.  

Avaliar o estado do ordenamento do território traduz-se nesta análise e no diagnóstico 

complexo dos quais é parte central um sistema de indicadores de suporte (ponto 3.1. ï 

sistematização dos indicadores), cuja monitorização periódica (ponto 3.2. - diagnóstico das 

dinâmicas territoriais) permitirá uma maior e mais eficiente verificação de mutações de 

contexto. À análise deste sistema de indicadores, de natureza fundamentalmente 

quantitativa, acrescem avaliações qualitativas que enriquecem o REOT. 

 

3.1 Sistema de monitorização do estado do ordenamento do território 

| identificação de indicadores 

Partindo do quadro estratégico que sustenta o modelo de ordenamento do território em 

vigor e do exercício realizado no 1.º REOT ï SMOT, foi verificado o conjunto de indicadores 

utilizados, mantendo os que permanecem pertinentes e adequados e acrescentando novos 

indicadores que, alinhando-se com os domínios de desenvolvimento concelhio, melhor se 

adequem à monitorização e avaliação das dinâmicas territoriais e socioeconómicas 

conexas. Neste contexto, partindo dos eixos e programas estratégicos do PDM em vigor, 

a seleção teve em consideração as especificidades locais e as opções assumidas em 

matéria de ordenamento do território, traduzindo-se num sistema constituído por um vasto 

número de indicadores que se assumem como de realização/resultado e de impacto (direto 

e/ou indireto) das políticas e gestão do território permitindo (i) analisar transformações e 

interpretar tendências; (ii) avaliar a execução e o seu impacto no desenvolvimento 

integrado do concelho; e (iii) aceder a informação periodicamente atualizada. 

O sistema de indicadores de suporte ao 2º REOT inclui 70 indicadores (ver tabela 

seguinte), selecionados pelo alinhamento e pertinência face ao tema em avaliação (eixos 

e programas estratégicos e opções do modelo de ordenamento do PDM) e pela fiabilidade 

das fontes de recolha de informação (recorrendo-se ao Instituto Nacional de Estatística 

(INE), entidade agregadora de dados estatísticos, bem como a dados recolhidos pelo 

Município no âmbito das suas atribuições e competências).  
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Complementarmente, dando cumprimento à necessidade de, no âmbito do REOT, ser 

analisado o domínio das acessibilidades e mobilidade, domínio este com impacto 

transversal em todos os eixos estratégicos do PDM vigente, é incluído um conjunto de 

indicadores associados ao mesmo. 

 

Relativamente ao período temporal de análise dos indicadores, destaca-se que, para 

efeitos comparativos, sempre que possível, adotou-se o ano de 2015 ï correspondente ao 

PDM em vigor ï como referência inicial, e o ano mais recente disponível, como referência 

para o presente REOT. 

 

Tabela 2.  Sistema de indicadores do 2.º REOT 

Eixo e Programa PDM Indicador Unidade Fonte 
Escala 

disponível  

Períodos/anos 

disponíveis  

1.  Reforço e 

consolidação do 

sistema urbano 

1. Índice de envelhecimento dos edifícios  n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

2. Edifícios concluídos por tipo e destino 

da obra  

n.º INE Concelho 2011 a 2023 

3. Edifícios licenciados por tipo e destino 

da obra 

n.º INE Concelho 2011 e 2023 

4. Fogos licenciados em construções 

novas para habitação familiar  

n.º INE Concelho 2011 e 2023 

5. Tipo de operações urbanísticas n.º CMPM Freguesia 2015 a 2024 

6. AUC ha CMPM Freguesia 2024 

Infraestruturação 

e valorização 

ambiental 

7. Proporção de alojamentos servidos por 

abastecimento de água 

% INE Concelho 2015 e 2020 

8. Água não faturada  % APA Concelho 2015 e 2022 

9. Perdas reais de água  l/ramal.dia APA Concelho 2015 e 2022 

10. Proporção de alojamentos servidos por 

drenagem de águas residuais  

% INE Concelho 2015 e 2022 

11. Resíduos urbanos geridos por tipo de 

destino  

Ton INE Concelho 2015 a 2023 

12. Resíduos urbanos recolhidos por 

habitante 

kg/hab.an

o 

INE Concelho 2015 a 2023 

13. Consumo de energia elétrica por tipo de 

consumidor  

kWh DGEG Concelho 2014 a 2022 

14. Consumidores de energia elétrica  n.º DGEG Concelho 2014 a 2022 

15. Instalações de produção de eletricidade 

renovável  

kW DGEG Concelho 2014 a 2022 

16. Incêndios rurais  n.º INE, 

ICNF 

Concelho 2015 a 2023 

17. Área ardida ha INE, 

ICNF 

Concelho 2015 a 2023 

2.  Reordenamento e 

robustecimento 

do espaço 

económico 

18. Número de empresas  n.º INE Concelho 2015 e 2022 

19. Densidade de empresas  n.º/km2 INE Concelho 2015 e 2021 

20. Pessoal ao serviço  n.º INE Concelho 2015 e 2022 

21. Volume de negócios  ú INE Concelho 2015 e 2022 
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22. Importações de bens  ú INE Concelho 2015 e 2023 

23. Exportação de bens  ú INE Concelho 2015 e 2023 

24. Área de atividades económicas ha CMPM Concelho 2024 

Consolidação e 

afirmação dos 

ñclustersò 

competitivos 

25. Superfície agrícola utilizada média por 

exploração agrícola  

ha INE Freguesia 2009 e 2019 

26. Valor da produção padrão total médio 

por hectare de superfície agrícola 

utilizada 

ú/ha INE Freguesia 2009 e 2019 

27. Superfície das culturas permanentes  ha INE Freguesia 2009 e 2019 

28. Empreendimentos turísticos  n.º SIGTUR Freguesia 2015 e 2024 

29. Alojamentos locais  n.º SIGTUR Freguesia 2015 e 2024 

30. Capacidade dos empreendimentos 

turísticos  

n.º SIGTUR Freguesia 2015 e 2024 

31. Capacidade dos alojamentos locais n.º SIGTUR Freguesia 2015 e 2024 

32. Estabelecimentos da indústria extrativa  n.º INE Concelho 2015 e 2022 

33. Valor acrescentado bruto das empresas 

da indústria extrativa  

ú INE Concelho 2015 e 2022 

34. Estabelecimentos de indústria 

transformadora  

n.º INE Concelho 2015 e 2022 

35. Valor acrescentado bruto das empresas 

da indústria transformadora  

ú INE Concelho 2015 e 2022 

Qualificação dos 

recursos 

humanos 

36. População empregada  n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

37. Taxa de emprego  % INE Freguesia 2011 e 2021 

38. População desempregada  n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

39. Taxa de desemprego  % INE Freguesia 2011 e 2021 

3. Promoção da 

integração social 

 

40. População residente  n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

41. Densidade populacional  hab/km2 INE Freguesia 2011 e 2021 

42. Taxa de crescimento efetivo  % INE Concelho 2011 e 2023 

43. Taxa de crescimento natural  % INE Concelho 2011 e 2023 

44. Taxa de crescimento migratório  % INE Concelho 2011 e 2023 

45. Taxa de fecundidade geral  ă INE Concelho 2011 e 2023 

46. Taxa bruta de natalidade  ă INE Concelho 2011 e 2023 

47. Taxa bruta de mortalidade  ă INE Concelho 2011 e 2023 

48. Índice de envelhecimento  n.º INE Concelho 2011 a 2021 

49. Índice de dependência total  n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

50. Índice de dependência de jovens  n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

51. Índice de dependência de idosos  n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

52. Agregados domésticos privados  n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

53. Dimensão média dos agregados 

domésticos privados  

n.º 
INE 

Freguesia 
2011 e 2021 

54. Taxa de analfabetismo  % INE Concelho 2011 e 2021 

55. Alojamentos familiares clássicos n.º INE Freguesia 2011 e 2021 

56. Alojamentos familiares clássicos de 

residência habitual 

n.º 
INE Freguesia 2011 e 2021 

57. Valor mediano das rendas por m2 de 

alojamentos familiares 

ú 
INE Freguesia 2011 e 2021 
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58. Valor mediano das vendas por m2 de 

alojamentos familiares 

ú 
INE Concelho 2011 e 2021 

Reforço da 

cobertura dos 

equipamentos 

coletivos 

59. Estabelecimentos de ensino  n.º CMPM Freguesia 2024 

60. Equipamentos de solidariedade e 

segurança social  

n.º CMPM, 

Carta 

Social 

Freguesia 2024 

61. Equipamentos de saúde  n.º CMPM Freguesia 2024 

62. Equipamentos de desporto  n.º CMPM Freguesia 2024 

63. Equipamentos de cultura e lazer  n.º CMPM Freguesia 2024 

64. Equipamentos de administração e 

segurança pública  

n.º CMPM Freguesia 2024 

65. Equipamentos de culto/religião  n.º CMPM Freguesia 2024 

- Acessibilidades e 

mobilidade 

66. Proporção da população residente que 

sai da unidade territorial  

% 
INE Concelho 2011 e 2021 

67. Proporção da população residente que 

entra na unidade territorial 

% 
INE Concelho 2011 e 2021 

68. População que reside no alojamento a 

maior parte do ano e que se desloca 

diariamente para estudar ou trabalhar 

n.º 

INE Freguesia 2011 e 2021 

69. Proporção de população residente que 

vive no alojamento a maior parte do ano 

no concelho e se desloca diariamente 

em modos suaves (pé, bicicleta) por 

motivo de trabalho e estudo  

% INE Freguesia 2011 e 2021 

70. População residente que vive no 

alojamento a maior parte do ano no 

concelho e se desloca diariamente em 

transporte público ou similar (autocarro 

e transporte colético da 

empresa/escola) por motivo de trabalho 

e estudo 

% INE Freguesia 2011 e 2021 
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3.2 Diagnóstico das dinâmicas territoriais  

3.2.1  Valorização e sustentação territorial 

Conforme previamente identificado, o modelo territorial e estratégico associado ao 

ordenamento do território do PDM em vigor assume a ñValorização e sustentação territorialò 

como eixo estratégico ao qual estão associados dois programas / objetivos estratégico-

programáticos: ñreforço e consolidação do sistema urbanoò e ñinfraestruturação e 

valorização territorialò. A avaliação/estado do ordenamento do território a este associado 

utiliza os indicadores sistematizados na Tabela 2. 

 

3.2.1.1 Reforço e consolidação do sistema urbano 

 

Parque edificado - épocas de construção e necessidades de reparação 

Um indicador base em matéria de ordenamento do território é a época de construção do 

edificado, refletindo os diferentes períodos de apropriação do território e mostrando as 

zonas de maior concentração e, tendencialmente, com maiores desafios relacionados com 

o estado de conservação.  

A verificação dos dados estatísticos relativos à época de construção do edificado 

concelhio (Tabela 3) mostra que cerca de 55% tem mais de 40 anos, tendo sido construído 

até 1980. Entre 2011 e 2021 há registo de 286 edifícios construídos em todo o 

concelho, verificando-se os números mais expressivos na freguesia sede de 

concelho, UF de Arrimal e Mendiga e também na freguesia de Juncal. 

Tabela 3. Edifícios (n.º) por época de construção 

Unidade territorial Total 
Antes de 

1919 
1919-
1945 

1946-
1960 

1961-
1980 

1981-
1990 

1991-
2000 

2001-
2010 

2011-
2021 

Porto de Mós 11 325 265 958 1 452 3 483 1 583 1 688 1 610 286 

Alqueidão da Serra 994 17 72 168 321 155 128 115 18 

Calvaria de Cima 1 078 25 53 90 343 138 180 231 18 

Juncal 1 576 44 147 193 460 182 274 235 41 

Mira de Aire 1 496 19 106 257 607 220 153 123 11 

Pedreiras 1 271 31 108 165 364 151 198 221 33 

Porto de Mós - São João 
Baptista e São Pedro 

2 494 23 99 242 819 458 435 342 76 

São Bento 553 29 80 91 159 68 46 67 13 

Serro Ventoso 487 20 88 62 114 62 60 66 15 

UF de Alvados e Alcaria 538 26 109 75 102 53 72 90 11 

UF de Arrimal e Mendiga 838 31 96 109 194 96 142 120 50 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação - Censos 2021 
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Figura 6. Edifícios por época de construção  

 

Fonte: INE 

 

Este contexto tem um impacto direto no índice de envelhecimento dos edifícios que 

aumentou exponencialmente no concelho entre 2011 (184) e 2021 (935), evidenciando a 

retração da construção na última década intercensitária (Tabela 4).  

Tabela 4. Índice de envelhecimento dos edifícios 

Anos 
Unidade territorial 

202111 201112 2021

 

N.º N.º 

Porto de Mós 935 184 

Alqueidão da Serra 1 428 229 

Calvaria de Cima 933 83 

Juncal 937 178 

Mira de Aire 3 473 310 

Pedreiras 921 150 

Porto de Mós - São João 
Baptista e São Pedro 

479 118 

São Bento 1 539 287 

Serro Ventoso 1 133 353 

UF de Alvados e Alcaria 1 909 263 

UF de Arrimal e Mendiga 472 252 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ï Censos 2011 e 2021 

                                                

11 INE: (Edifícios construídos até 1960/ Edifícios construídos após 2011)*100  
12 INE: (Edifícios construídos até 1960/ Edifícios construídos após 2001)*100 

http://www.ine.pt/bddXplorer/htdocs/minfo.jsp?var_cd=0011479&lingua=PT
http://www.ine.pt/bddXplorer/htdocs/minfo.jsp?var_cd=0006048&lingua=PT
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Correlacionado com o contexto territorial marcado por um parque edificado envelhecido, 

está um potencial quadro de necessidade de intervenção, uma vez que à idade do 

edificado usualmente estão associadas maiores carências de obras de 

beneficiação/conservação. Contudo, os dados de 2021 (Tabela 5) demonstram que uma 

parte muito significativa (61%) dos edifícios não tinha necessidade de reparação, 

registando-se cerca de 39% com necessidade de algum tipo de reparação. Este contexto 

é reflexo da aposta municipal na reabilitação urbana e do edificado, prevendo-se a 

sua continuidade necessária. 

 

Tabela 5. Necessidade de reparação dos edifícios, 2021 

Unidade territorial 

Total 
edifícios 

Com necessidades de reparação Sem necessidades 
de reparação Ligeiras Médias Profundas 

N.º N.º % N.º % N.º % N.º % 

Porto de Mós 11 325 3 042 68,58 959 21,62 435 9,81 6 889 60,83 

Alqueidão da Serra 994 486 82,79 86 14,65 15 2,56 407 40,95 

Calvaria de Cima 1 078 202 63,52 78 24,53 38 11,95 760 70,50 

Juncal 1 576 623 76,63 131 16,11 59 7,26 763 48,41 

Mira de Aire 1 496 156 58,87 64 24,15 45 16,98 1 231 82,29 

Pedreiras 1 271 391 64,42 151 24,88 65 10,71 664 52,24 

Porto de Mós - São João 
Baptista e São Pedro 

2 494 725 72,07 175 17,40 106 10,54 1 488 59,66 

São Bento 553 85 48,30 57 32,39 34 19,32 377 68,17 

Serro Ventoso 487 179 54,24 143 43,33 8 2,42 157 32,24 

UF de Alvados e Alcaria 538 13 52,00 9 36,00 3 12,00 513 95,35 

UF de Arrimal e Mendiga 838 182 58,90 65 21,04 62 20,06 529 63,13 

Fonte: INE, Recenseamento da população e habitação ï Censos 2021 

 

Dinâmica urbanística  

Complementar aos dados anteriormente apresentados, uma análise detalhada da dinâmica 

urbanística é fundamental para uma melhor compreensão do estado do ordenamento do 

território; para tal, o primeiro indicador analisado corresponde ao número de edifícios 

concluídos no concelho (não disponível por freguesia), entre 2011 e 2023. 

Figura 7. Evolução dos edifícios concluídos em Porto de Mós (n.º), entre 2011 e 2023 

 

Fonte: INE, Estatísticas das obras concluídas 
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A análise dos dados do ano de 2011 e do ano de 2023 mostra que, apesar das evidentes 

oscilações ao longo dos anos (Figura 7), o valor de 2023 corresponde a um crescimento 

do número de edifícios concluídos (Tabela 6) face ao ano base. A função habitacional, 

ainda que se mantendo como a mais preponderante, registou um ligeiro decréscimo 

acompanhado do, também ligeiro, aumento de outras funções. Ainda que se assista ao 

aumento de intervenções em edificado existente, a nova construção mantem-se 

como tipo de obra mais expressiva em 2023, um cenário que se traduz na crescente 

ocupação de solo urbano, ou seja no aumento de áreas urbanas consolidadas.  

 

Tabela 6. Edifícios concluídos por tipo e destino de obra, 2011 e 2023  

Unidade territorial 

Total de obras de edificação (n.º) 

Total Habitação familiar Outros 

2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  

Porto de Mós 65 61 6,56% 40 42 -4,76% 25 19 31,58% 

Unidade territorial 

Construções novas (n.º) 

Total Habitação familiar Outros 

2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  

Porto de Mós 48 49 -2,04% 30 34 -11,76% 18 15 20,00% 

Unidade territorial 

Ampliações, alterações e reconstruções (n.º) 

Total Habitação familiar Outros 

2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  

Porto de Mós 17 12 41,67% 10 8 25,00% 7 4 75,00% 

Fonte: INE, Estatísticas das obras concluídas 

 

É importante salientar que o processo de construção de um edifício é, por norma, lento13, 

pelo que é relevante analisar o número de licenciamentos recentes que são também um 

reflexo das dinâmicas da procura. A Figura 8 ilustra a evolução do número de edifícios 

licenciados em Porto de Mós entre 2011 e 2023, sendo possível constatar algumas 

oscilações, com o valor máximo a ser registado em 2020 (92) e o mínimo em 2015, com 

47 edifícios licenciados. 

 

Figura 8. Evolução dos edifícios licenciados em Porto de Mós (n.º), entre 2011 e 2023 

 

Fonte: INE, Inquérito aos projetos de obras de edificação e de demolição de edifícios 

                                                

13 De acordo com o ñEstat²sticas da Construção e habitação ï 2023ò, dispon²vel no INE, em termos médios, na Região Centro, 
as obras licenciadas em 2023 demoraram aproximadamente 19 meses a serem concluídas 
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Os 60 edifícios licenciados em 2023 representaram 43 licenciamentos para construção 

nova (25 para habitação familiar e 18 para outros usos) e 17 para ampliações, alterações 

e reconstruções (7 das quais para habitação e 10 para outros usos). Estes dados 

demonstram uma tendência de diversificação funcional revelando a dinâmica 

urbanística do concelho.  

Ao nível da freguesia é evidente uma dinâmica mais vincada na sede de concelho e 

nas freguesias de Juncal e Pedreiras, reforçando-se a multifuncionalidade evidente 

(Tabela 7).  

 
Tabela 7. Edifícios licenciados por tipo e destino de obra, 2011 e 2023  

Unidade territorial 

Total de obras de edificação (n.º) 

Total Habitação familiar Outros 

2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  

Porto de Mós 60 71 -15,49% 32 44 -27,27% 28 27 3,70% 

Alqueidão da Serra 2 n.d. n.d. 2 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Calvaria de Cima 1 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Juncal 11 n.d. n.d. 5 n.d. n.d. 6 n.d. n.d. 

Mira de Aire 1 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Pedreiras 12 n.d. n.d. 8 n.d. n.d. 4 n.d. n.d. 

Porto de Mós - São João 
Baptista e São Pedro 

17 n.d. n.d. 9 n.d. n.d. 8 n.d. n.d. 

São Bento 1 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 

Serro Ventoso 2 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 

UF de Alvados e Alcaria 7 n.d. n.d. 3 n.d. n.d. 4 n.d. n.d. 

UF de Arrimal e Mendiga 6 n.d. n.d. 2 n.d. n.d. 4 n.d. n.d. 

Unidade territorial 

Construções novas (n.º) 

Total Habitação familiar Outros 

2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  

Porto de Mós 43 57 -24,56% 25 34 -26,47% 18 23 -21,74% 

Alqueidão da Serra 2 n.d. n.d. 2 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Calvaria de Cima 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Juncal 8 n.d. n.d. 3 n.d. n.d. 5 n.d. n.d. 

Mira de Aire 1 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Pedreiras 9 n.d. n.d. 6 n.d. n.d. 3 n.d. n.d. 

Porto de Mós - São João 
Baptista e São Pedro 

12 n.d. n.d. 7 n.d. n.d. 5 n.d. n.d. 

São Bento 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Serro Ventoso 2 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 

UF de Alvados e Alcaria 4 n.d. n.d. 3 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 

UF de Arrimal e Mendiga 5 n.d. n.d. 2 n.d. n.d. 3 n.d. n.d. 

Unidade territorial 

Ampliações, alterações e reconstruções (n.º) 

Total Habitação familiar Outros 

2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  2023 2011 Variação  

Porto de Mós 17 14 21,43% 7 10 -30,00% 10 4 150,00% 

Alqueidão da Serra 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Calvaria de Cima 1 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Juncal 3 n.d. n.d. 2 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 

Mira de Aire 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Pedreiras 3 n.d. n.d. 2 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 

Porto de Mós - São João 
Baptista e São Pedro 

5 n.d. n.d. 2 n.d. n.d. 3 n.d. n.d. 

São Bento 1 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 

Serro Ventoso 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

UF de Alvados e Alcaria 3 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 3 n.d. n.d. 

UF de Arrimal e Mendiga 1 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 1 n.d. n.d. 

Fonte: INE, Inquérito aos projetos de obras de edificação e de demolição de edifícios 
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Relativamente aos fogos licenciados em construções novas para habitação familiar, 

embora a maioria dos licenciamentos (81%, 22 fogos) tenha sido instruída por pessoas 

singulares, verificou-se que 5 fogos foram promovidos por empresas privadas, o que 

permite antever que possam estar efetivamente disponíveis no mercado imobiliário 

habitacional privado para dar resposta a uma cada vez maior dinâmica de procura (Tabela 

8). 

 

Tabela 8. Fogos licenciados em construções novas para habitação familiar (n.º), por entidade promotora, 2011 e 2023 

Unidade 
territorial 

Total Pessoa singular Organismo público Empresa privada Outros 

2023 2011 2023 2011 2023 2011 2023 2011 2023 2011 

Porto de Mós 27 37 22 31 0 0 5 6 0 0 

Fonte: INE, Inquérito aos projetos de obras de edificação e de demolição de edifícios 

 

Os dados relativos ao ano de 2023, agregados por freguesia (figura seguinte), mostram 

dinâmicas mais expressivas nas freguesias de Porto de Mós, Pedreiras e Juncal.  

 
Figura 9. Edifícios e fogos licenciados por freguesia, 2023 

 
Fonte: INE, Inquérito aos projetos de obras de edificação e de demolição de edifícios 

 

Nos fogos licenciados em construções novas para habitação familiar (Figura 10), em 

2023, predominava a tipologia T3 (representando 81%). Em 2011, a tipologia T3 

representava apenas 57% dos fogos licenciados, sendo seguida da tipologia T4 (com 13 

fogos, 35% do total). Importa ainda ressalvar que, em 2023, os números mais 

representativos se concentravam nas freguesias de Pedreiras (8) e Porto de Mós - São 

João Baptista e São Pedro (7).  
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Figura 10. Fogos licenciados em construções novas para habitação familiar (n.º) por tipologia, em Porto de Mós, em 
2011 e 2023 

 

Fonte: INE, Inquérito aos projetos de obras de edificação e de demolição de edifícios 

 

O aprofundamento da informação é concretizada com recurso aos dados municipais 

relativos a operações urbanísticas requeridas à CMPM (obras de construção, 

ampliações, alterações, etc.) desde a entrada e vigor da 1ª revisão do PDM, ou seja, desde 

2015. O período apresentado corresponde aos anos de 2015 a 202414, tendo sido 

registadas 2345 operações urbanísticas, valor que mostra uma importante dinâmica 

urbanística em todo o concelho. De destacar, do ponto de vista territorial, a maior 

concentração na freguesia de Porto de Mós - São João Baptista (577) e, do ponto de vista 

temporal, um aumento exponencial de registos desde 2022, sendo o ano de 2023 o que 

apresenta o valor mais elevado (551).  
 

Tabela 9. Operações urbanísticas requeridas, por freguesia, entre 2015 e 2024  

Freguesia 2024 2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015 Total 
Alqueidão da Serra 17 50 30 15 6 10 6 8 9 4 155 

Calvaria de Cima 29 40 34 16 16 18 14 19 6 6 198 

Juncal 55 74 67 45 24 13 12 16 7 3 316 

Mira de Aire 57 63 41 24 21 10 6 8 2 6 238 

Pedreiras 36 55 52 45 29 23 13 11 18 8 290 

Porto de Mós - São 
João Baptista 

89 127 118 54 48 35 38 25 27 16 577 

São Bento 17 26 20 11 11 8 7 1 1 2 104 

Serro Ventoso 23 33 22 14 9 5 - - 4 4 114 

UF de Alvados e 
Alcaria 

36 37 35 10 16 7 9 4 3 - 157 

UF de Arrimal e 
Mendiga 

46 46 35 24 10 14 7 5 5 4 196 

Total 405 551 454 258 190 143 112 97 82 53 2 345 

                                                

14 Apesar dos dados de 2025 não se encontrarem contabilizados, segundo a informação disponibilizada pela CMPM (14-03-

2025), até à data registavam-se 53 pedidos. 
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Fonte da informação: CMPM  

 

Uma análise detalhada aos tipos de processos (Tabela 10) relativos às operações 

urbanísticas requeridas no concelho mostra a preponderância dos processos de obras (905 

do total de 2345) entre 2015 e 2022, sendo de destacar os licenciamentos/loteamentos nos 

últimos dois anos (2023 e 2024). Já no que respeita ao tipo de ação (Tabela 11), o destaque 

vai para a construção (756 requerimentos) e as alterações de utilização, ampliação e 

legalização (355 requerimentos). 

Tabela 10. Operações urbanísticas segundo a classificação dos processos, entre 2015 e 2024  

Classificação dos 
processos 

202
4 

202
3 

202
2 

202
1 

202
0 2019 2018 2017 2016 2015 

Total 

Autorização/Alteração de 
Utilização 

0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

Certidões 177 299 157 39 20 11 4 8 4 3 722 

Denúncia 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 

Direito à informação 31 17 13 2 0 0 0 0 0 0 63 

Diversos   5 1  1 0 1 0 0 8 

Informação/comunicação 
prévia 

21 11 11 7 1 0 1 1 0 0 53 

Isenção de controlo 
prévio/escassa relevância 

69 68 113 28 22 13 1 6 2 5 327 

Licenciamentos/loteament
os 

103 151 3 0 1 0 0 0 0 0 258 

Processo de obras 0 0 152 181 146 118 106 81 76 45 905 

Total 405 551 454 258 190 143 112 97 82 53 2 345 

Fonte da informação: CMPM  

Tabela 11. Operações urbanísticas segundo o tipo de ação, entre 2015 e 2024  

Tipo de ação 
202
4 

202
3 

202
2 

202
1 

202
0 

201
9 

2018 2017 
201
6 

201
5 

Total 

Alteração utilização/ 
ampliação/ legalização 

38 41 49 53 42 43 23 29 19 18 355 

Conservação/ arranjos 
exteriores 

49 63 64 20 17 7 1 5 0 3 229 

Construção 99 105 138 101 86 61 61 41 41 23 756 

Demolição 0 3 2 1 0 1 0 0 0 0 7 

Diversos 0 0 112 46 22 17 9 12 10 6 234 

Instalação 0 0 0 15 1 0 0 0 0 0 16 

Legalização 
ampliação/construção 

26 39 15 19 21 14 17 10 12 3 176 

Loteamento/ movimentação 
de terras 

1 0 1 2 1 0 1 0 0 0 6 

Não aplicável 192 300 73 1 0 0 0 0 0 0 566 

Total 405 551 454 258 190 143 112 97 82 53 2 345 

Fonte da informação: CMPM  
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Rede urbana e interdependências funcionais  

A rede urbana traduz o padrão de ocupação humana do território, influenciada pelos fatores 

geofísicos que ditaram a ocupação inicial e por fatores humanos que, moldando os 

primeiros, geraram dinâmicas de aglomeração de caráter mais ou menos multifuncional.  

No presente exercício, para uma clara visualização da intensidade da ocupação urbana, 

optou-se pela territorialização (Figura 11) da expressão numérica da população e do 

edificado nos lugares censitários, complementada pela informação relativa a volumetrias 

superiores a 3 ou mais pisos, tendencialmente associadas a edifícios multifuncionais. 

Deste exercício, apresentado na figura seguinte, é notória a densidade da rede urbana no 

quadrante norte do concelho, fortemente influenciada (i) pelas caraterísticas geofísicas 

(áreas mais irrigadas e planas) que facilitaram os assentamentos urbanos originais e a sua 

forte interdependência com áreas de cultivo agrícola e (ii) pela rede viária, tendo as 

estradas nacionais (EN) 1 e 8 sido âncoras estratégicas de crescimento e desenvolvimento 

do sistema urbano concelhio.  

Figura 11. Elementos de identificação de áreas de concentração urbana 

 

Fonte: SPI com base na BGRI, INE, 2021 

Este padrão de ocupação operacionaliza o ordenamento territorial vigente, com uma forte 

expressividade de solo urbano (diferentes categorias e subcategorias ï ver Figura 12) no 

território em que se registam maiores concentrações urbanas.  
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Figura 12. Planta de Ordenamento. Classificação e qualificação do solo | PDM em vigor 

 

 

Face às caraterísticas e ponderados os indicadores demográficos e urbanísticos, entre 

estes últimos a densidade do edificado, funções e perfil de acessibilidades internas e 

externas, dinâmicas registadas e perspetivas de desenvolvimento, evidenciando a 

operacionalização do PDM vigente, identificam-se seis níveis hierárquicos das 

aglomerações/centralidades da rede urbana concelhia (ver Tabela 12): 

¶ Nível I: integra a centralidade urbana e administrativa sede de concelho, a Vila de 

Porto de Mós. Carateriza-se pela elevada concentração de população e edificado 

e pela multifuncionalidade e forte concentração de serviços e de emprego. 

¶ Nível II: integra a centralidade urbana sede de freguesia, a Vila de Mira de Aire. 

Carateriza-se pela elevada concentração de habitantes e edificado, o caráter 

multifuncional e âncora do setor turístico ï turismo de natureza. 

¶ Nível III: integra as aglomerações urbanas de Alqueidão da Serra, Juncal e 

Pedreiras, sedes de freguesias homónimas. Caraterizam-se por concentrações 

demográficas com alguma expressão (mais de 1000 habitantes) e dinâmicas 

positivas de crescimento. São aglomerados sede de freguesia com uma expressão 

interessante de funções / serviços à população. 
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¶ Nível IV: integra as aglomerações urbanas com maior concentração edificatória e 

demográfica e caraterísticas específicas e nível representativo de funções urbanas, 

em alguns casos sedes de freguesia, nomeadamente Calvaria de Cima, Alvados e 

Arrimal.  

¶ Nível V: constituído por aglomerações de menor escala, na ordem dos 300 

habitantes, de cariz marcadamente rural, mas com alguma concentração de 

funções urbanas, com caráter de complementaridade com os níveis hierárquicos 

superiores. Inclui as aglomerações de Serro Ventoso, Alcaria, Mendiga, Tojal e 

Cumeira de Cima.  

¶ Nível VI: restantes aglomerações urbanas, com diferentes caraterísticas 

morfofuncionais que, à microescala, possuem um papel relevante na dinamização 

e valorização territorial e social do concelho, ainda que se destaque o seu caráter 

de baixa densidade em termos urbanísticos. Neste nível inclui-se a importante rede 

de aldeias da Serra, fundamentais para a manutenção dos ecossistemas e 

equilíbrio natural e paisagístico desta área protegida (conforme expresso no 

PEPNSAC). 

 

Este diagnóstico do estado do ordenamento do território, no que à expansão e densificação 

urbana diz respeito, evidencia dinâmicas positivas de crescimento e ocupação, 

corroborando os dados anteriormente sistematizados. As áreas urbanas consolidadas 

(AUC)15 são expressivas e retratam o contexto de crescimento verificado no concelho de 

Porto de Mós nos últimos anos, contexto este que aponta para a necessidade de revisão 

do Plano Diretor Municipal no sentido de ser possível dar resposta a uma tendência de 

crescimento e atração de pessoas e investimento que se pretende manter e potenciar. 

   

                                                

15 Decreto Regulamentar n.º 5/2019: Ficha n.º I-15  | Definição/conceito: ñÁrea urbana consolidada é uma área de solo urbano 
que se encontra estabilizada em termos de morfologia urbana e de infraestruturação e está edificada em, pelo menos, dois 
terços da área total do solo destinado a edifica­«oò. Notas complementares: O conceito de área urbana consolidada não se 
confunde com o conceito de zona urbana consolidada definido na alínea o) do artigo 2.º do Regime Jurídico da Urbanização 
e da Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, que visa identificar 
os alinhamentos dos planos marginais definidos por edificações em continuidade para efeitos de procedimento de controlo 
prévio. O conceito de zona urbana consolidada pressupõe uma morfologia urbana assente em edifícios alinhados e em 
continuidade. Esta não é, contudo, uma condição necessária e determinante, podendo o conceito de área urbana consolidada 
aplicar-se a qualquer tipo de morfologia urbana. 
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 Tabela 12. Identificação de aglomerações/centralidades da rede urbana concelhia por nível hierárquico definido 

Níve
l 

ID 
aglomeração 
/ 
centralidade 

Freguesia 
Lugares censitários 
incluídos 

População 
Edifício
s 

Equipament
os 

I Porto de Mós Porto de Mós - 
São João 
Baptista e São 
Pedro 

Porto de Mós 
Ribeira de Cima 
Corredoura 
Bairro de São Miguel 

3 666 1 306 39 

II Mira de Aire Mira de Aire Mira de Aire 3 441 1 459 18 

III Alqueidão da 
Serra 

Alqueidão da 
Serra 

Alqueidão da Serra 
Casais dos Vales 

1 247 722 16 

Juncal Juncal Juncal 1 589 733 14 

Pedreiras Pedreiras Cabeço do Roxo 
Barreiro 
Covão 
Pedreiras 
Tremoceira 
Cruz da Légua 
Moitalina 

1 733 868 9 

IV Calvaria de 
Cima 

Calvaria de 
Cima 

Calvaria de Cima  
Casais dôAl®m 877 420 5 

São Jorge Calvaria de 
Cima 

Chão da Feira 
São Jorge 

947 370 4 

Alvados UF de Alvados e 
Alcaria 

Alvados 
417 265 6 

Arrimal UF de Arrimal e 
Mendiga 

Arrimal 
452 239 4 

V Tojal Porto de Mós - 
São João 
Baptista e São 
Pedro 

Tojal 

408 216 
0 
 

Serro Ventoso Serro Ventoso Serro Ventoso 307 160 4 

Mendiga UF de Arrimal e 
Mendiga 

Mendiga 
401 200 6 

Alcaria UF de Alvados e 
Alcaria 

Alcaria 
Zambujal de Alcaria  
Castanhal 

277 229 4 

VI Outros lugares, incluindo rede de aldeias do PNSAC 
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Face ao exposto, e conforme se sistematiza nos quadros seguintes, verificam-se 

mudanças no panorama da rede / sistema urbano caraterizado em 201516, com o quadrante 

norte do concelho, constituído pelas freguesias de Calvaria de Cima, Juncal, Pedreiras, 

Porto de Mós e Alqueidão, a registar dinâmicas positivas em matérias demográficas, de 

emprego e construção, não apenas nas aglomerações sede, mas em outros lugares 

censitários, na sua maioria ancorados na rede viária principal (estradas nacionais 1 e 8) e 

na proximidade a bolsas de emprego no concelho e em concelhos limítrofes. De notar que, 

apesar das caraterísticas diferenciadoras que determinam a sua classificação como 

aglomerado de nível II, a Vila de Mira de Aire, sede de freguesia homónima, regista um 

parque edificado envelhecido e escassa dinâmica urbanística nos últimos anos, justificando 

um reforço estratégico da reabilitação urbana/edificado no sentido de potenciar o seu 

elevado potencial como centralidade urbana distintiva e multifuncional, com capacidade de 

espoletar dinâmicas positivas em territórios conexos. 

A análise realizada incluiu a verificação das áreas de perímetro urbano atualmente 

em vigor (mais especificamente os perímetros urbanos (PU) vigentes (2022) e que 

são causa e consequência das dinâmicas da rede e das hierarquias identificadas); e 

as áreas urbanas consolidadas (delimitadas com base no mapeamento realizado em 

2024 das áreas que cumprem o definido no DR n.º 5/2019 de 27 de setembro, ou seja, 

áreas que se encontram estabilizadas do ponto de vista da morfologia urbana e de 

infraestruturação e edificadas em pelo menos dois terços do seu total) ï ver Tabela 

13.   

  

                                                

16 De acordo com os elementos do PDM de 2015, foram nessa data identificados os seguintes níveis; Nível I - Porto de Mós; 
Nível II - Mira de Aire; Nível III ï Juncal, Cruz da Légua/São Jorge, Alqueidão da Serra, Calvaria de Cima e Pedreiras; Nível 
IV ï Mendiga, Alcaria, Alvados, Arrimal, e Serro Ventoso; e Nível V ï Restantes Aglomerados. 
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Tabela 13. Análise de modelos de ocupação urbana | expansão e densificação urbana  

ALQUEIDÃO DA SERRA 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 222,36 Área AUC (ha) 186,53 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 

¶ Perímetro urbano (6 áreas - Espaços Habitacionais tipo II e Tipo III) em vigor encontra-se, na 
sua maioria, ocupado, como é verificado na delimitação das AUC, existindo apenas alguns 
espaços intersticiais onde será possível nova edificação (habitação). Regista-se também um 
aglomerado rural. 

¶ Ocupação urbana polinucleada, estruturada em torno da rede viária (crescimento linear) e 
condicionada pelo contexto topográfico exigente, com notória expressão da centralidade sede de 
freguesia. 

¶ Densificação da ocupação urbana nos lugares que constituem a centralidade sede de freguesia 
(Alqueidão da Serra, Várzea, Carreirancha, Casais dos Vales). 

¶ Em termos de interdependências funcionais destaca-se a ligação da aglomeração sede de freguesia 
à sede de Concelho e à cidade de Fátima (concelho vizinho de Ourém). 

CALVARIA DE CIMA 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 347,64 Área AUC (ha) 263,29 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 
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¶ Perímetro urbano (5 áreas ï Espaços Habitacionais tipo II e III, Espaços Urbanos de Baixa 
Densidade e Espaços de Atividades Económicas) em vigor encontra-se, na sua maioria, 
ocupado, como é verificado na delimitação das AUC, existindo apenas alguns espaços intersticiais 
onde será possível nova edificação. 

¶ Notória bipolarização do tecido urbano da freguesia entre a aglomeração sede de Calvaria de 
Cima e a densa ocupação urbana multifuncional (lugar de São Jorge/Chão da Feira) ancorada na 
EN1. 

¶ Elevada multifuncionalidade da ocupação urbana ancorada na EN1, com forte expressão de 
comércio/serviços e indústria.  

¶ Elevada densidade em torno da rede viária principal, induzida pelo caráter misto de ocupação, 
mantendo-se como elemento dominante a habitação unifamiliar.  

¶ Crescimento demográfico entre registos intercensitários.  

JUNCAL 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 427,61 Área AUC (ha) 344,05 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 

¶ Perímetro urbano (8 áreas ï Espaços habitacionais tipo II e III, Espaços Urbanos de Baixa 
Densidade e Espaços de Atividades Económicas) em vigor encontra-se, na sua maioria, 
ocupado, como é verificado na delimitação das AUC, existindo apenas alguns espaços intersticiais 
onde será possível nova edificação. 

¶ Relevante presença de indústria e serviços em torno da EN8 e envolvente próxima ï ligação ao 
aglomerado sede de freguesia 

¶ Cariz de baixa densidade, matriz rural, nos pequenos aglomerados a norte da sede de 
freguesia, sendo esta última um polo relevante, com expressiva concentração de comércio e 
serviços de proximidade e equipamentos públicos.  

¶ Permanece preponderante a função habitacional, em alguns locais em modelos multifamiliares 
que justificam quantitativos crescentes de residentes ï especial destaque para os lugares em torno 
da EN8 como Cumeira de Cima.  
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MIRA DE AIRE 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 298,03 Área AUC (ha) 245,17 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 

¶ Perímetro urbano (4 áreas delimitadas ï Espaços Centrais, Espaço Habitacional tipo II e tipo 
III, espaços de uso especial e espaços de atividades económicas) amplamente 
comprometido, verificando-se algumas áreas ainda com capacidade de acolher novas 
urbanizações. ~ 

¶ Concentração e densidade urbana na aglomeração sede de freguesia, a Vila, com cariz 
multifuncional vincado, com serviços/equipamentos públicos e comércio de proximidade e unidades 
industriais (maioritariamente devolutas), assim como uma importante rede de equipamentos 
públicos. Volumetrias de 3 e 4 pisos. 

¶ Área urbana com edificado mais envelhecido do concelho (índice de envelhecimento do edificado 
mais elevado corroborado pela extensa mancha de solo artificializado na COS de 1995). 

PEDREIRAS 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 468,37 Área AUC (ha) 384,18 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 

¶ Perímetro urbano (6 áreas delimitadas ï Espaços Habitacionais tipo II e III, Espaços Urbanos 
de Baixa Densidade, Espaços de Atividades Económicas e Espaços Verdes) em vigor 
encontra-se, no que se refere a espaços habitacionais, na sua maioria ocupado, como é 
verificado na delimitação das AUC 
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¶ Rede urbana fortemente alicerçada na estrutura viária, nomeadamente nas duas estradas nacionais 
que atravessam a freguesia, sendo o seu caráter linear vincado, ainda que se registem 
pequenas nucleações em todo o território. 

¶ Dinâmica urbanística elevada e com cariz marcadamente multifuncional: em torno das EN 
concentram-se funções terciárias e secundárias (incluindo a ALEPM) e na rede viária de cariz local 
concentra-se fundamentalmente a função habitacional numa rede de lugares com expressão em 
termos urbanísticos. 

PORTO DE MÓS - SÃO JOÃO BAPTISTA E SÃO PEDRO 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 744,84 Área AUC (ha) 633,01 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 

¶ Perímetro urbano (9 áreas delimitadas ï incluem Espaços Centrais, Espaços Habitacionais 
tipos I, II e III, Espaços de Atividades Económicas, Espaços de Uso Especial e Espaços 
Verdes) em vigor encontra-se amplamente comprometido conforme AUC delimitadas. 

¶ Modelo urbano que se distingue da restante rede urbana concelhia, mais denso e com volumetrias 
superiores, predominando áreas multifuncionais com comércio e serviços de proximidade.  

¶ Concentração de equipamentos públicos de âmbito concelhio que, a par com o tecido comercial 
e serviços e da indústria (incluindo da ALEPM), afirmam a vila de Porto de Mós na polarização de 
dinâmicas sociais, culturais, económicas de âmbito intraconcelhio. 

SÃO BENTO 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 744,84 Área AUC (ha) 633,01 
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Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 

¶ Perímetro urbano (7 áreas delimitadas qualificadas como Espaço Habitacional tipo III) em 
vigor encontra-se, na sua maioria, ocupado, como é verificado na delimitação das AUC. 
Acrescem diversas áreas de solo rústico qualificadas como aglomerados rurais e áreas de 
edificação dispersa. 

¶ Povoamento de cariz marcadamente rural, com uma rede urbana de microescala (pequenos 
núcleos entre os 10 e os 80 habitantes),Povoamento disperso (22 lugares censitários), 
concentrando-se em pequenas nucleações organizadas em torno da rede viária. Destaque 
para a rede de aldeias e a sua vitalidade/ocupação um elemento chave para a manutenção do 
equilíbrio entre a ocupação urbana e a valorização dos ativos naturais do PNSAC. 

SERRO VENTOSO 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 152,44 Área AUC (ha) 156,61 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 

¶ Perímetro urbano (6 áreas delimitadas qualificadas como Espaço Habitacional tipo III) em 
vigor encontra-se, na sua maioria, ocupado, como é verificado na delimitação das AUC. 
Acrescem diversas áreas de solo rústico qualificadas como aglomerados rurais e áreas de 
edificação dispersa. 

¶ Freguesia com um povoamento de cariz marcadamente rural, concentrado em pequenos lugares 
que constituem uma rede urbana maioritariamente de microescala na qual se destaca a sede 
de freguesia com mais de 300 habitantes. Destaque também para a rede de aldeias e a sua 
vitalidade/ocupação um elemento chave para a manutenção do equilíbrio entre a ocupação 
urbana e a valorização dos ativos naturais do PNSAC. 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALVADOS E ALCARIA 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 
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Área PU (ha) 156,09 Área AUC (ha) 134,93 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 

¶ Perímetro urbano (4 áreas delimitadas qualificadas como Espaço Habitacional tipo III) em 
vigor encontra-se, na sua maioria, ocupado, como é verificado na delimitação das AUC. 
Acrescem áreas de solo rústico qualificadas como aglomerados rurais e áreas de edificação 
dispersa. 

¶ Freguesia com povoamento de cariz marcadamente rural, concentrado em três núcleos, dois 
sedes de antigas freguesias agregadas na última reorganização administrativa ï Alvados e Alcaria 
(com alguma concentração de equipamentos) e um terceiro de contida expressão no lugar censitário 
de Barrenta.  

¶ Predomínio marcante da função residencial, sendo de relevar o turismo que se apresenta 
como um setor dinâmico e com capacidade de atração. Destaque também para a rede de aldeias 
e a sua vitalidade/ocupação um elemento chave para a manutenção do equilíbrio entre a 
ocupação urbana e a valorização dos ativos naturais do PNSAC. 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ARRIMAL E MENDIGA 

OT | perímetro urbano em vigor (PDM) OT | Áreas Urbanas consolidadas (2024) 

 

 

 

 

Área PU (ha) 249,04 Área AUC (ha) 242,16 

Hierarquia urbana  

Nível I Nível II Nível III Nível IV Nível V Nível VI 

Caraterísticas chave 
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¶ Perímetro urbano (6 áreas delimitadas qualificadas como Espaço Habitacional tipo 
III) em vigor encontra-se, na sua maioria, ocupado, como é verificado na delimitação 
das AUC. Acrescem áreas de solo rústico qualificadas como aglomerados rurais e áreas 
de edificação dispersa. 

¶ Ocupação urbana de caráter linear, com crescimento contínuo à face dos principais 
arruamentos nos quais estão ancorados lugares de pequena dimensão e as principais 
centralidades da freguesia, Arrimal (com maior concentração demográfica) e Mendiga, 
havendo, em ambos, equipamentos e serviços públicos de proximidade. Destaque também 
para a rede de aldeias e a sua vitalidade/ocupação um elemento chave para a 
manutenção do equilíbrio entre a ocupação urbana e a valorização dos ativos naturais 
do PNSAC. 

¶ Áreas de explorações de pedra que se localizam no extremo sul da freguesia (com 3 Planos 
de Intervenção em Espaço Rústico ï PIER) 

 

Sintetizando a informação apresentada, na tabela seguinte são listadas as áreas de solo 

urbano e rústico do PDM em categorias com capacidade edificatória (áreas integradas em 

perímetro urbano (PU) e áreas classificadas como aglomerados rurais (AR) e áreas de 

edificação dispersa (AED)) e as áreas urbanas consolidadas (AUC), confirmadas em 2024. 

Verifica-se uma expressão contida destas categorias de espaço que ocupam menos de 

15% da superfície total do concelho de Porto de Mós, e um elevado compromisso das 

mesmas, na ordem dos 81%, com áreas urbanas consolidadas.  

 

Tabela 14. Síntese de indicadores de ocupação urbana  

Freguesia 

Total 

Solo 
urbano 

Solo 
rústico 

AUC 

Expressão de 
PU+AR+AED 
face à área 

total 

Expressão 
das AUC 
face ao 

PU+AR+AED 
PU AR + AED 

ha ha ha ha % % 

Alqueidão da Serra 2 210,31 222,36 5,67 186,53 10,32 81,80 

Calvaria de Cima 1 071,54 347,64 2,67 263,29 32,69 75,16 

Juncal 2 663,56 427,61 20,55 344,05 16,83 76,77 

Mira de Aire 1 562,30 298,03 3,89 245,17 19,33 81,20 

Pedreiras 1 322,31 468,37 15,90 384,18 36,62 79,33 

Porto de Mós - São João Baptista e 
São Pedro 2 818,98 744,84 29,47 633,01 27,47 81,75 

São Bento 4 130,01 143,80 77,01 190,47 5,35 86,26 

Serro Ventoso 3 209,77 152,44 26,42 156,61 5,57 87,56 

União das freguesias de Alvados e 
Alcaria 3 330,61 156,09 12,73 134,93 5,07 79,93 

União das freguesias de Arrimal e 
Mendiga 3 864,00 249,04 37,84 242,16 7,42 84,41 

Total Concelho 26 183,39 3 210,21 232,14 2 780,40 13,15 80,77 
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3.2.1.2 Infraestruturação e valorização territorial 

 

Infraestruturação | Água 

De acordo com os dados da Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos 

(ERSAR), em 2022, o perfil do sistema de abastecimento de água17 no concelho de Porto 

de Mós apresentava as seguintes características18: 504,1 km de rede; 12 captações de 

água subterrânea; 7 instalações de tratamento (que não estações de tratamento de água); 

51 reservatórios; 23 ramais/km de rede; 2 dias de capacidade de reserva de água tratada. 

Figura 13. Rede do sistema de abastecimento de água no concelho de Porto de Mós 

 

Fonte: SPI com base nos dados da Câmara Municipal de Porto de Mós, 2024 

 

Relativamente à proporção de alojamentos servidos por abastecimento de água, 

tendo por base os dados do INE, verifica-se que, entre 2015 e 2020, o valor era de 

99%, e entre 2021 e 2022, o valor subiu para 100%. 

                                                

17 De acordo com a Ficha de avaliação de abastecimento de água (em baixa), da Câmara Municipal de Porto de Mós, para 
o ano de 2022 
18 Sistema em alta: responsabilidade da EPAL ï Empresa Portuguesa das Águas Livres, S.A., empresa detida pela AdP ï 

Águas de Portugal, SGPS, S.A. Sistema em baixa: responsabilidade da Câmara Municipal de Porto de Mós. 

 

https://www.ersar.pt/_layouts/mpp/file-download.aspx?fileId=2169867
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No que respeita à qualidade da água da rede pública, a entidade gestora dá cumprimento 

ao Programa de Controlo da Qualidade de Água aprovado pela ERSAR, realizando para o 

efeito análises periódicas na torneira do consumidor. De acordo com os dados 

disponibilizados pela ERSAR, para o período compreendido entre 2015 e 2022, o indicador 

ñÁgua seguraò19 situou-se sempre acima dos 99,19%, atingindo, em 2022, o valor de 

99,90%, pelo que atingiu e manteve a meta estabelecida no PENSAAR2020 e no 

PENSAAR2030. 

 

Complementarmente, tendo em consideração a cobertura do território pelo sistema de 

abastimento de água, releva-se a análise, ainda que sintética, à gestão eficiente deste 

recurso, recorrendo-se para tal aos indicadores ñágua não faturadaò 20 e ñperdas reais de 

águaò 21. O indicador ñágua não faturadaò, que permite aferir as perdas económicas 

correspondentes à água que, apesar de ser captada, tratada, transportada, armazenada e 

distribuída não chega a ser faturada aos utilizadores, apresenta um desempenho negativo 

(avaliação insatisfatória -Figura 14), sendo os valores dos anos de 2015 e 2022 superiores 

a 40% (47,8% de água não faturada em 2015 e 45,6% em 2022). No indicador ñperdas 

reais de águaò, que avalia a sustentabilidade ambiental do serviço em termos da eficiência 

na utilização de recursos ambientais no que respeita às perdas reais de água (fugas e 

extravasamentos), o cenário é semelhante, com os dados concelhios de 2015 e 2022 a 

mostrar valores de perdas superiores a 150 l/ramal.dia (200l/ramal.dia em 2015 e 190 

l/ramal.dia em 2022) resultando numa avaliação insatisfatória (Figura 15). 

  

                                                

19 Definido como a percentagem de água controlada e de boa qualidade, sendo esta o produto da percentagem de 
cumprimento da frequência de amostragem pela percentagem de cumprimento dos valores paramétricos fixados na 
legislação dos parâmetros sujeitos a controlo de rotina 1, controlo de rotina 2 e controlo de inspeção, tal como definido nos 
Planos de Controlo da Qualidade da Água aprovados pela ERSAR, nos termos do Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 152/2017, de 7 de dezembro (conceito a aplicar a entidades gestoras de sistemas em alta e em 
baixa) (Guia Técnico n.º 27, ERSAR) 
20 Definido como a percentagem de água entrada no sistema que não é faturada  (conceito a aplicar a entidades gestoras de 
sistemas em alta e em baixa) (Guia Técnico n.º 27, ERSAR). Inclui as perdas reais (fugas e extravasamentos de água), as 
perdas aparentes (imprecisões nas medições da água, furto ou uso ilícito de água) e, ainda, as perdas correspondentes a 
consumos autorizados, mas não faturados (água para lavagem de ruas, rega de espaços verdes municipais, alimentação de 
fontes e fontanários, lavagens de condutas e coletores de esgotos e, ainda, combate a incêndios). 
21 Definido como o volume de perdas reais por ramal (conceito a aplicar a entidades gestoras de sistemas em baixa) (Guia 
Técnico n.º 27, ERSAR) 
 

https://www.ersar.pt/pt/site-comunicacao/site-noticias/Documents/Guia_Tecnico27.pdf
https://www.ersar.pt/pt/site-comunicacao/site-noticias/Documents/Guia_Tecnico27.pdf
https://www.ersar.pt/pt/site-comunicacao/site-noticias/Documents/Guia_Tecnico27.pdf
https://www.ersar.pt/pt/site-comunicacao/site-noticias/Documents/Guia_Tecnico27.pdf
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Figura 14. Distribuição geográfica da avaliação da água não 
faturada, serviço em baixa, em 2022 

Figura 15. Distribuição geográfica da avaliação das perdas 
reais de água, serviço em baixa, em 2022 

  

 Fonte: Relatório do Estado do Ambiente 2024, APA  

 

Infraestruturação | Águas residuais 

O concelho de Porto de Mós, em 2022, apresentava o seguinte perfil de sistema de 

saneamento de águas residuais22:  

¶ 5 307 alojamentos servidos;  

¶ 36 alojamentos servidos por soluções individuais de saneamento de águas 

residuais controladas;  

¶ 136,9 km de coletores;  

¶ duas estações de águas residuais (ETAR) com tratamento secundário ï  a do Juncal 

e a das Pedreiras ï que tratam as águas residuais produzidas nas referidas 

localidades; as restantes águas residuais do concelho são encaminhadas, através 

de cinco estações elevatórias, para a ETAR de Coimbrão, em Leiria, que serve os 

municípios de Batalha, Leiria, Marinha Grande e Porto de Mós. A ETAR de 

                                                

22 A Águas do Centro Litoral, S.A. tem a concessão da exploração e gestão do sistema de saneamento de águas residuais 

do município de Porto de Mós 
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Coimbrão tem um sistema de tratamento secundário (tratamento biológico com 

lamas ativadas em regime de arejamento prolongado com remoção de matéria 

orgânica). 

Figura 16. Rede do sistema de drenagem de águas residuais no concelho de Porto de Mós 

 

Fonte: SPI com base nos dados da Câmara Municipal de Porto de Mós, 2024 

 

Relativamente à proporção de alojamentos servidos por drenagem de águas residuais, 

tendo por base os dados do INE, verifica-se que, entre 2015 e 2022, o valor variou 

ligeiramente, mantendo-se na ordem dos 60%. 

Relativamente à monitorização da eficiência do tratamento, dados da entidade gestora 23, 

respeitantes ao primeiro e segundo trimestres de 2024, mostram que o tratamento efetuado 

nas ETAR das Pedreiras e ETAR do Juncal cumpre os valores limite de emissão (VLE) 

para os parâmetros: sólidos suspensos totais, carência bioquímica de oxigénio e carência 

química de oxigénio. 

  

                                                

23 Monitorização e Qualidade das Águas Residuais ï Boletins de ensaio 
 

https://www.aguasdocentrolitoral.pt/monitorizacao-e-qualidade-ar/
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Infraestruturação | Resíduos urbanos (RU) 

No concelho de Porto de Mós, o serviço de gestão de resíduos urbanos em alta está 

concessionado à empresa Valorlis que é responsável pela recolha seletiva, triagem, 

valorização e tratamento dos resíduos urbanos e também pela Estação de 

Transferência e Ecocentro de Batalha e Porto de Mós24. De acordo com os dados da 

empresa, em 2024, existiam 133 ecopontos no concelho, compreendendo 133 

equipamentos para recolha de embalagens de papel e cartão, 135 para mistura de 

embalagens e 172 para embalagens de vidro, apresentando a distribuição geográfica 

sistematizada na Tabela 15. 

Tabela 15. Ecopontos no concelho de Porto de Mós 

Freguesias 

Equipamentos de recolha (n.º) 

Embalagens de 
papel e cartão 

Mistura de 
embalagens 

Embalagens de 
vidro 

Alqueidão da Serra 6 6 7 

Calvaria de Cima 16 16 21 

Juncal 12 13 16 

Mira de Aire 23 23 25 

Pedreiras 12 13 19 

Porto de Mós - São João Baptista e São 
Pedro 

38 38 44 

São Bento 3 3 7 

Serro Ventoso 5 5 7 

UF de Alvados e Alcaria 9 9 14 

UF de Arrimal e Mendiga 9 9 12 

Total 133 135 172 

Fonte: Valorlis, 2024 

 

A gestão de resíduos urbanos em baixa é da responsabilidade da Câmara Municipal de 

Porto de Mós, tendo contratado a RodoLixo ï Gestão de Resíduos, Lda. para assegurar (i) 

a recolha e transporte a destino final adequado de RU (incluindo indiferenciados, monstros, 

verdes e resíduos urbanos biodegradáveis (RUB)); (ii) a recolha e transporte a destino final 

adequado de resíduos de construção e demolição (RCD) da responsabilidade do município 

e (iii) a limpeza urbana e higiene pública no concelho. Complementarmente, a Câmara 

Municipal (i) assegura a gestão da rede de recolha seletiva municipal de óleos alimentares 

usados: segundo os dados da ERSAR em 2022 eram disponibilizados 22 equipamentos; e 

através de protocolo (ii) disponibiliza 15 equipamentos de recolha de roupa, sapatos e 

brinquedos, distribuídos pelas ilhas ecológicas de cada freguesia. 

 

                                                

24 Instalações em Mendigos 
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Figura 17. Localização de equipamentos para recolha de RU no concelho de Porto de Mós 

 

Fonte: SPI com base nos dados da Câmara Municipal de Porto de Mós, 2024 

 

A produção total de resíduos urbanos em Porto de Mós atingiu, em 2023, 12 901 toneladas 

(mais 59,11% face a 2015), o que corresponde a uma capitação de 390 kg/hab.ano e a um 

aumento de capitação de RU de 15,04% face a 2015. Destaca-se ainda a valorização 

multimaterial com um acréscimo de 132,84%. 

 

Tabela 16. Resíduos urbanos geridos (t) por tipo de destino, no concelho de Porto de Mós 

Tipo de destino 2023 2021 2019 2017 2015 Variação 2015-2023  

Aterro 7 277 6 515 6 257 7 645 5 154 41,19% 

Valorização energética 2 112 1 884 801 0 0 - 

Valorização orgânica 1 626 1 816 957 1 626 2 144 -24,16% 

Valorização multimaterial 1 886 1 130 828 744 810 132,84% 

Total 12 901 11 345 8 843 10 015 8 108 59,11% 

Fonte: INE, Estatísticas dos resíduos urbanos 

 

Tabela 17. Resíduos urbanos recolhidos por habitante (kg/hab.ano), no concelho de Porto de Mós 

2023 2022 2021 2020 2019 2018 2017 2016 2015 Variação 
2015-2023  

390 398 406 404 377 367 338 337 339 15,04% 

Fonte: INE, Estatísticas dos resíduos urbanos 
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Infraestruturação | Energia 

As infraestruturas de distribuição de energia, incluindo a distribuição de energia elétrica, 

gás natural e os postos de abastecimento de combustíveis, possuem uma cobertura 

alargada que se traduz num cenário positivo que dá resposta às necessidades da 

ocupação urbana presente no território.  

Relativamente à rede de distribuição de energia elétrica (Figura 18), em 2024, eram 

abrangidas todas as localidades do concelho, estando a distribuição da energia elétrica 

(baixa, média e alta tensão) a cargo da E-REDES. O concelho é atravessado por linha de 

alta tensão, nas freguesias de Calvaria de Cima, Juncal, Pedreiras e Porto de Mós ï São 

João Batista e São Pedro. 

 

Figura 18. Localização das infraestruturas de distribuição de energia no concelho de Porto de Mós | Rede elétrica 

 

 

A rede existente tem vindo a dar resposta a um consumo crescente de energia no concelho 

(Tabela 18), uma vez que, entre 2014 e 2022, se verificou um acréscimo de consumo na 

ordem dos 18% (de 123 154 415 kWh para 144 956 024 kWh), sendo a indústria o maior 

consumidor de energia no concelho (correspondente a 59,65% em 2022 e a 55,95% em 

2014), seguida do setor doméstico (representando 21,66% em 2022 e 24,15% em 2014). 

Ao longo deste período de análise, todas as tipologias de consumidor registaram um 

aumento de consumo de energia elétrica, com exceção da iluminação de vias públicas.  
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Tabela 18. Consumo de energia elétrica, por tipo de consumidor, entre 2014 e 2022, no concelho de Porto de Mós 

Tipo de 
Consumidor 

Consumo de energia elétrica (kWh) Variação 
2014-2022 

(%) 
2022 2020 2018 2016 2014 

Agricultura 1 788 417 1 252 068 1 208 141 1 274 258 1 264 844 41,39% 

Doméstico 31 398 653 31 591 630 30 065 000 30 641 788 29 739 198 5,58% 

Indústria 86 469 028 55 609 932 79 534 218 77 454 891 68 904 884 25,49% 

Não doméstico25 17 557 538 35 943 903 14 915 170 14 510 081 14 772 167 18,86% 

Iluminação de 
vias públicas 

2 868 556 3 520 344 4 046 526 4 121 441 4 313 696 -33,50% 

Edifícios do 
estado 

4 872 802 4 563 914 5 148 055 4 628 398 4 142 957 17,62% 

Não identificado 1 030 s.i. s.i. s.i. s.i. - 

Tração s.i. s.i. -599 5 960 16 669 - 

Total 144 956 024 132 481 791 134 916 511 132 636 817 123 154 415 17,70% 

Legenda: s.i. sem informação 
Fonte: DGEG 

 

Relativamente à produção de eletricidade renovável no concelho, conforme 

sistematizado na tabela seguinte, registou-se um aumento considerável entre o ano de 

2014 (686 MWh) e 2022 (7 822 MWh). Quanto à potência instalada renovável, observa-se 

igualmente um crescimento desde 2014 (81 130 kW) até 2022 (98 206 kW). 

 

Tabela 19. Instalações de produção de eletricidade renovável, entre 2014 e 2022, no concelho de Porto de Mós 

Ano Potência instalada (kW) Produção (MWh) 

Eólica Fotovoltaica26 Total Eólica 

2022 90 900 7 306 98 206 7 822 

2021 90 900 3 055 93 955 3 317 

2020 90 900 1 935 92 835 2 502 

2019 90 900 1 798 92 698 2 342 

2018 90 900 1 716 92 616 2 153 

2017 90 900 1 691 92 591 2 029 

2016 90 900 665 91 565 792 

2015 80 500 653 81 153 772 

2014 80 500 630 81 130 686 

Variação 2014-2022  + 12,92% + 1 060,07% + 21,05% + 1 040,23% 

Fonte: DGEG 

 

                                                

25 Corresponde ao consumo do comércio e serviços 

26 Considera que a tecnologia fotovoltaica resulta da agregação de unidades de produção, instaladas ao abrigo de diversos 

enquadramentos legais, designadamente microprodução/miniprodução, unidade de produção para autoconsumo (UPAC) e 

unidade de pequena produção (UPP) 
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Figura 19. Localização das infraestruturas de distribuição de energia no concelho de Porto de Mós | Rede de distribuição 
de gás  

  
 

Relativamente à rede de transporte e distribuição de gás natural, a rede existente serve 

as áreas das freguesias de Calvaria de Cima, Juncal e Pedreiras e parte da freguesia de 

Porto de Mós ï São João Batista e São Pedro.  

O concelho de Porto de Mós é atravessado pelo Gasoduto Setúbal/Leiria e pelo ramal 

industrial de Cruz-da-Légua, pertencentes ao traçado da rede de gás natural construída 

pela Transgás (entretanto extinta), sendo parte do concelho servido pela rede de Gás 

Natural implementada pela Lusitânia Gás.  

 

Por último, relativamente às  instalações/postos de abastecimento de combustíveis, 

encontram-se 20 postos de abastecimento de combustível, distribuídos por todas as 

freguesias exceto Alqueidão da Serra. Estas instalações são definidas27 como instalações 

destinadas ao abastecimento, para consumo próprio, público ou cooperativo, de gasolinas, 

gasóleos e GPL, para veículos rodoviários, correspondendo-lhe a área do local onde se 

inserem as unidades de abastecimento, os respetivos reservatórios, as zonas de 

segurança e de proteção, bem como os edifícios integrados e as vias necessárias à 

circulação dos veículos rodoviários a abastecer. 

                                                

27 De acordo com a alínea h) do artigo 3.º  Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, na sua atual redação 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2002-173155556
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Figura 20. Localização das infraestruturas de distribuição de energia no concelho de Porto de Mós | postos de 
abastecimento de combustível  

 

Fonte: SPI com base nos dados da Câmara Municipal de Porto de Mós, 2024 

 

 

 

Valorização territorial | Recursos hídricos  

 

No âmbito da valorização territorial inclui-se a análise da rede hidrográfica,  verificando-

se uma maior densidade no noroeste do concelho, com destaque para o rio Lena, cuja 

orografia mais suave e margens favoráveis à agricultura levou a maiores densidades 

populacionais em seu redor, nomeadamente a sede de concelho. Também de destacar, 

pelo seu carácter permanente, os seguintes cursos de água (ordenados de oeste para 

leste): rio Alpedriz, rio da Areia, rio de Cós, rio Alcoa, ribeira do Mogo e o rio Alcaide. No 

restante concelho, em especial no planalto de Santo António, a densidade e extensão de 

linhas de água é menor, verificando-se múltiplas nascentes e caudais temporários. 

Destacam-se também as lagoas naturais do Arrimal (Lagoa Grande e Lagoa Pequena, na 

UF de Arrimal e Mendiga), Lagoa Larga em Mira de Aire e Lagoa de Alvados na UF de 

Alvados e Alcaria, resultantes das características geomorfológicas descritas, 

nomeadamente dos poljes. O mais notório, o polje Mira-Minde, zona húmida protegida pela 




































































































































































































